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1. Este capítulo dispõe sobre o registro do investimento estrangeiro direto no País, em moeda 
nacional ou estrangeira, efetuado de forma declaratória e por meio eletrônico no Banco Central 
do Brasil, com base no Regulamento Anexo I à Resolução n° 3.844, de 23 de março de 2010. 

 
2. O registro de que trata este capítulo, observadas as disposições legais e regulamentares 

vigentes, deve ser efetuado no módulo Investimento Estrangeiro Direto - IED do Registro 
Declaratório Eletrônico - RDE do Sistema de Informações Banco Central (Sisbacen), 
compreendendo as situações tratadas nas seções específicas. 

 
3. Adotam-se, para os fins deste capítulo, as seguintes definições: 
 

a) investidor não residente: pessoa física, pessoa jurídica ou entidade de investimento 
coletivo que, tendo residência, domicílio ou sede no exterior, detém ou intenta deter 
participação no capital social de empresa no País; 

 
b) empresa receptora: pessoa jurídica empresária constituída sob as leis brasileiras e com 

domicílio e administração no País, em cujo capital social o investidor não residente detém 
ou intenta deter participação, bem como filial de pessoa jurídica empresária estrangeira 
autorizada a funcionar no Brasil. 

 
4. São responsáveis pelo registro a empresa receptora e os representantes, no País, do investidor 

não residente, indicados no módulo IED do RDE. 
 

5. Devem ser registrados como investimento estrangeiro direto a participação de investidor não 
residente no capital social de empresa receptora, integralizada ou adquirida na forma da 
legislação em vigor, e o capital destacado de empresa estrangeira autorizada a operar no 
Brasil. 

 
6. O registro deve ser precedido de autorização do Departamento de Organização do Sistema 

Financeiro (Deorf) para investimento no capital social de instituições financeiras e demais 
instituições por ele autorizadas a funcionar. 

 
7. As disposições deste capítulo não se aplicam aos investimentos, nos mercados financeiro e de 

capitais, de pessoas físicas e jurídicas, de fundos e de outras entidades de investimento 
coletivo com residência, domicílio ou sede no exterior, cujo registro, realizado de forma 
declaratória e eletrônica, segue o disposto em regulamentação específica, devendo ser 
registrado no módulo Portfólio do RDE. 

 
8. São condições precedentes ao registro no módulo IED do RDE: 
 

a) o credenciamento no Sisbacen, conforme instruções contidas na página do Banco Central 
do Brasil na internet (www.bcb.gov.br); e 

 
b) a prestação de informações, da empresa receptora, do investidor estrangeiro e de seus 

representantes, no Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas – Capitais Internacionais 
(Cademp), mediante utilização das transações PEMP500 e PEMP600 do Sisbacen, 
conforme instruções contidas no "Cademp - Manual do Declarante", disponível em 
www.bcb.gov.br >> Câmbio e Capitais Estrangeiros >> Manuais. 

 
9. O registro é efetuado na transação PRDE600 do Sisbacen, sendo atribuído número RDE-IED, 

identificador único para cada par constituído por investidor estrangeiro e pela respectiva 
empresa receptora no País, sob o qual são declarados: o investimento inicial, suas mutações, 
atualização das contas do patrimônio líquido da empresa receptora e destinações 
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subseqüentes, conforme instruções contidas no "RDE-IED Manual do Declarante", disponível 
em www.bcb.gov.br >> Câmbio e Capitais Estrangeiros >> Manuais. 

 
10 As conversões de haveres em investimento estrangeiro direto e as transferências de outras 

modalidades de aplicação do capital estrangeiro no Brasil para a modalidade objeto deste 
capítulo e vice-versa sujeitam-se à realização de operações simultâneas de câmbio ou de 
transferências internacionais em reais, sem movimentação financeira dos recursos, 
independentemente de prévia autorização do Banco Central do Brasil. 

 
11. Para qualquer movimentação financeira com o exterior, o número RDE-IED deve constar do 

contrato de câmbio ou do registro da movimentação em contas de domiciliado no exterior. 
 
12. É obrigatório o registro, no módulo IED do RDE, de todos os eventos societários ou contratuais 

que alterem os termos da participação societária de investidor estrangeiro. 
 
13. O registro de que trata este capítulo é apresentado no extrato consolidado de investimento do 

módulo IED do RDE, no qual as participações registradas serão consignadas de forma 
apartada, em telas específicas, de acordo com a base legal do registro. 

 
14. O pagamento, com recursos mantidos no exterior, de lucros e dividendos, de juros sobre o 

capital próprio e de retorno de capital não elide a obrigação da empresa de fazer os registros 
correspondentes no módulo IED do RDE, indicando, inclusive, a destinação dos recursos para 
recebimento no exterior. 
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1. Devem ser registrados no item investimento do módulo IED do RDE a participação de investidor 
não residente no capital social de empresa receptora, integralizada ou adquirida na forma da 
legislação em vigor, bem como o capital destacado de empresa estrangeira autorizada a operar 
no Brasil, com valores oriundos de: 

 
a) ingresso de moeda e de bens no País; 
 
b) conversão em investimento; 
 
c) permuta de participação societária; 
 
d) conferência de quotas ou de ações; 
 
e) rendimentos auferidos por investidor não residente em empresas receptoras; 
 
f) alienação a nacionais, redução de capital para restituição a sócio ou acervo líquido 

resultante de liquidação de empresa receptora. 
 
2. Também é registrado no item investimento do módulo IED do RDE, mediante declaração, o 

capital estrangeiro investido em empresa no País, ainda não registrado e não sujeito a outra 
forma de registro no Banco Central do Brasil, na forma do disposto no capítulo 4 deste título. 
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1. O registro do investimento em moeda é realizado tendo por base o ingresso de recursos no 
país mediante operação de câmbio ou de transferência internacional em reais na forma do 
disposto no título 1 deste Regulamento. 

 
2. Os ingressos efetuados pelos sócios não residentes com a finalidade de absorção de prejuízo 

não alteram o registro do investidor externo no sistema RDE-IED, devendo a operação de 
câmbio ser realizada mediante a utilização de natureza cambial específica. 

 
3. (Revogado) Circular nº 3.525/2011. 
 
4. (Revogado) Circular nº 3.525/2011. 
 
5. O investimento estrangeiro direto por meio de conferência de bem, tangível ou intangível, 

caracteriza-se pela capitalização do valor correspondente a bens de propriedade de não 
residentes, importados sem obrigatoriedade de pagamento, objeto de registro no módulo 
Registro de Operações Financeiras - ROF, sendo o registro desse investimento efetuado na 
moeda constante do ROF correspondente, conforme capítulo 3, seção 2, subseção 5 deste 
título. 

 
6. O registro do investimento de que trata o item 5 desta subseção deve ser efetuado no prazo de 

30 (trinta) dias, contados da data do desembaraço aduaneiro do bem tangível. 
 
7. O valor da contrapartida em moeda nacional, nos casos de que trata o item 5 desta subseção é 

calculado mediante aplicação da taxa cambial média disponível na opção 5 da transação 
PTAX800 do Sisbacen, válida para o dia do respectivo fato contábil. 
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1. Considera-se conversão em investimento estrangeiro direto, para os fins desta subseção, a 
operação por cujo intermédio direitos e créditos passíveis de gerar transferências financeiras 
para o exterior, assim como bens pertencentes a não residentes, são utilizados para aquisição, 
integralização de participação ou absorção de prejuízos em empresa no País. 

 
2. No registro das conversões de que trata esta subseção, devem ser observadas as seguintes 

etapas: 
 

a) baixa, no módulo ROF do RDE, do valor a ser convertido, nos casos de operações 
registradas; 

 
b) operações simultâneas de câmbio, sem expedição de ordem de pagamento do ou para o 

exterior ou lançamentos simultâneos de transferência internacional de reais, mediante 
utilização de códigos de natureza correspondentes ao valor a ser convertido e ao 
investimento estrangeiro direto, bem como de código de grupo específico; e 

 
c) inclusão, no módulo IED do RDE, da operação correspondente. 

 
3. As conversões com vistas ao abatimento de prejuízos acumulados não altera o valor do 

registro. 
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1. São registradas no item investimento do módulo IED do RDE as capitalizações e as aquisições 
com utilização de rendimentos auferidos e não capitalizados por investidor não residente em 
empresas receptoras no País, oriundos de distribuição de lucros ou de pagamento de juros 
sobre capital próprio. 

 
2. O registro da reaplicação desses rendimentos em qualquer empresa no País deve ser 

precedido pela realização de lançamento, com essa destinação, no registro de origem dos 
rendimentos auferidos. 

 
3. O valor da contrapartida em moeda estrangeira do registro de que trata esta subseção é 

calculado mediante aplicação da taxa cambial média disponível na opção 5 da transação 
PTAX800 do Sisbacen, válida para o dia da integralização do capital ou da aquisição de 
participação. 
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1. São registradas no item investimento do módulo IED do RDE as capitalizações e aquisições 
com utilização de recursos oriundos de alienação a nacionais, de redução de capital para 
restituição a sócio ou de acervo líquido resultante de liquidação de empresa receptora. 
 

2. O registro da reaplicação desses recursos em qualquer empresa no País deve ser precedido 
pela realização de lançamento, com essa destinação, no registro de origem dos eventos de que 
trata o item 1 desta subseção. 

 
3. O valor da contrapartida em moeda estrangeira do registro de que trata esta subseção é 

calculado mediante aplicação da taxa cambial média disponível na opção 5 da transação 
PTAX800 do Sisbacen, válida para o dia da integralização do capital ou da aquisição de 
participação. 
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1. São registradas no item reinvestimento do módulo IED do RDE as capitalizações de lucros, de 
dividendos, de juros sobre o capital próprio e de reservas de lucros na empresa receptora em 
que foram produzidos. 

 
2. A capitalização das reservas de capital e de reavaliação não altera o valor do registro, 

refletindo-se apenas na participação do investidor. 
 
3. O registro do reinvestimento é efetuado na moeda do país para o qual poderiam ter sido 

remetidos os rendimentos, ou em reais, no que diz respeito à parcela do investimento registrada 
em moeda nacional. 

 
4. O valor da contrapartida em moeda estrangeira é calculado mediante aplicação da taxa cambial 

média disponível na opção 5 da transação PTAX800 do Sisbacen, válida para o dia da 
capitalização de lucros, de juros sobre o capital próprio e de reservas de lucros. 
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1. Para os fins desta seção, entende-se por: 
 

a) reorganização societária: a fusão, incorporação ou cisão de empresas no país, na qual 
pelo menos uma delas conte com participação de capital estrangeiro registrado no Banco 
Central do Brasil; 

 
b) permuta de ações ou de quotas no País: a troca de participações societárias em empresas 

brasileiras, sendo ao menos uma receptora de investimento estrangeiro direto registrado 
no Banco Central do Brasil, realizada entre investidores residente e não residente, ou entre 
investidores não residentes; 

 
c) conferência de ações ou de quotas no País: a dação de ações ou de quotas integralizadas 

do capital de uma empresa no País, detidas pelo investidor não residente, para 
integralização de capital por ele subscrito em outra empresa receptora no País. 

 
2. O registro de fusão, incorporação ou cisão de que trata esta seção deve ser efetuado 

observando-se as disposições da legislação societária. 
 
3. No registro de incorporação, as reservas de lucros e os lucros acumulados, constantes do 

balanço patrimonial da empresa incorporada, levantado para fins da incorporação, são 
consignados no item reinvestimento dos respectivos registros no RDE-IED da empresa 
incorporadora. 

 
4. O valor do reinvestimento de cada investidor estrangeiro de que trata o item 3 desta subseção 

deve, para fins de registro, ser proporcional ao capital social integralizado de cada sócio 
estrangeiro na empresa incorporada, observado o item 4 da seção 3 deste capítulo. 

 
5. O registro da conferência e da permuta de ações ou de quotas, no País, envolvendo 

investimentos estrangeiros registrados no módulo IED do RDE, implica transferência dos 
valores registrados na proporção das participações societárias transacionadas. 
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1. Esta seção dispõe sobre o registro, no módulo IED do RDE, das remessas ao exterior de lucros 
e dividendos, de juros sobre capital próprio e de retorno de capital, relativas a investimento 
estrangeiro no País. 

 
2. A remessa a investidor estrangeiro de lucros, dividendos e  juros sobre capital próprio deve ser 

precedida do registro das respectivas distribuições no módulo IED do RDE. 
 
3. A remessa a investidor estrangeiro referente a retorno de investimento por redução de capital 

para restituição a sócio, ou por alienação a nacionais. deve ser precedida do respectivo registro 
no módulo IED do RDE. 

 


